
 
 

1 

 

FORMAÇÕES DISCURSIVAS NA PERCEPÇÃO DO/A TRABALHADOR/A 
DO REGIME CLT NO PERFIL CLTDEPRESSIVOIG NO INSTAGRAM 

Antonio Klebson Norberto Candido1 

Niel Antônio Rodrigues2 
 

O trabalho em regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), criada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, durante o período do Estado Novo, vem sendo foco de constantes menções em falas 

de autoridades públicas e em posts compartilhados nas redes sociais na internet, muitas vezes em tom jocoso, 

apontando as dificuldades enfrentadas pelo empregado celetista. O imbricamento entre as novas formas de 

ocupação – ainda sem dispositivos jurídicos de regulamentação – com a ideia de influencers de nicho e, por 

outro lado, o incentivo ao empreendedorismo e à pejotização favorecem um cenário de formações discursivas 

ligadas a ideias inscritas em formações ideológicas, com impactos na constituição de sentidos sobre o que é 

ser um/a trabalhador/a CLT na atualidade. Tal percepção acerca do trabalho com esse vínculo desvincula os 

desafios do/a trabalhador/a com políticas públicas de mobilidade urbana, a ineficiência da fiscalização de leis 

trabalhistas voltadas à proteção do trabalhador.  

Os sentidos atribuídos ao/a trabalhador/a celetista no Instagram são atravessados por formações 

ideológicas neoliberais, que reforçam a desvalorização da estabilidade e dos direitos trabalhistas. Analisar as 

formações discursivas que concorrem para a mudança na percepção social do trabalho CLT; compreender 

como a ideologia enquanto sistema constituinte do sujeito pode favorecer as determinações da interpretação 

desses discursos; e caracterizar como outros enunciados se assentam no estabelecimento de sentidos sobre 

esse regime de trabalho são os objetivos deste estudo. Como percurso metodológico, este trabalho adota a 

análise documental em uma abordagem qualitativa de publicações do perfil CLTdepressivoig, na rede social 

Instagram, que bem como posterior sistematização dos dados obtidos e análise a partir do escopo teórico da 

Análise do Discurso materialista.  

Orlandi (2012) discute que o sentido resulta dos posicionamentos ideológicos próprios de um 

processo sócio-histórico e são empregados à medida que se conectam com as posições do sujeito, além das 

condições de produção envolvidas na formação do discurso. Destaca, ainda, a historicidade como ponto 

fundamental para a construção da evidência de sentido, assim como é possível a constituição do sujeito, que 

é interpelado ideologicamente, resultando em sua inscrição em uma dada formação discursiva. Em Análise 

de discurso: princípios e fundamentos (2012), Orlandi ressalta que o sujeito atribui sentido aos dizeres a partir 

da interpretação, esta, por sua vez, diretamente ligada à ideologia. Assim, o movimento de interpretação de 
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sentido converte-se em evidência, muito embora negando-se o processo de interpretação do discurso e as 

suas relações com elementos históricos e simbólicos, destacando a língua como um sistema favorável à 

subordinação da ideologia de um determinado pensamento/percepção acerca de dinâmicas sociais como        

o trabalho.  

Para Pêcheux (1969), a ideologia molda a forma como os indivíduos percebem a realidade e se 

posicionam dentro dela, resultando em influência nas suas ações e decisões, operando ainda como um meio 

de legitimação ou contestação de determinadas práticas sociais. Pode-se concluir que, da mesma forma que 

não há discurso sem sujeito, não há sentido sem ligação fundamental com a língua e a história e, portanto, 

sem ideologia. Cabe entender as condições de produção associadas ao interdiscurso, assim como as 

circunstâncias da enunciação, partindo das seguintes questões: quais outros dizeres se inscrevem na 

enunciação sobre o trabalho CLT e como a visão capitalista sobre o trabalhador propicia um repertório 

discursivo degradante e negativo sobre esse vínculo empregatício.  

No livro Análise do discurso digital: sujeito, espaço, memória e arquivo, Dias (2018) discute sobre o 

desaparecimento do sujeito e os sistemas lógicos-digitais, apresentados por Pêcheux (2008, p. 39) podem 

ser considerados como instrumentos sistematizadores da vida do cotidiano em movimento e “produzem uma 

ilusão necessária da nossa existência como algo que podemos regular, decidir, gerir, por meio de objetos e 

regras sociais”. Avançando a discussão a partir da compreensão de discurso digital, Dias (2018) ressalta, 

ainda, que “as ‘grandes decisões’ dos sujeitos são cada vez mais determinadas por aquilo que circula pelo 

meio digital (...)”. A circulação de formações discursivas no meio digital reforça a ideia de que o internauta 

expressa a sua “opinião” acerca do trabalho celetista sem se filiar a uma determinada Formação Discursiva 

(FD) de ordem ideológica.  

A noção de forma materialista se concretiza na ordem à materialidade discursiva, de acordo com Dias 

(2018), Orlandi (2001) afirma que o que está em jogo no digital é a estrutura e o funcionamento da linguagem 

que, por sua vez, estão ligados à historicidade. A essa produção de sentidos atrelada à ordem significante, 

busca-se entender as imbricações da relação do simbólico com o político e como determina sentidos                    

e sujeitos.   

Ericson e Silva (2024, p. 5) discute o conceito de desalento para abarcar as transformações do mundo 

do trabalho, que resulta nas tentativas de colocação no mercado formal de trabalho. Em última instância, 

essas tentativas representam as derradeiras ações de resistência e antecedem o desalento, com uma 

acentuada interseccionalidade entre gênero, classe social, região e geração. A partir dessa heterogeneidade 

de pessoas afetadas pelas formação discursiva ideológica e os enunciados acerca do trabalho CLT, o 

desalento  “expressa a negação do direito ao trabalho, encerrando uma tentativa de homogeneizar, pela via 

do discurso” (Ericson; Silva, 2024, p. 5). 

Ricardo Antunes (2018, 2020) discute o conceito de empreendedorismo a partir de uma crítica ao 

modo como o capitalismo contemporâneo tem redefinido e precarizado as relações de trabalho. Para o autor, 
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a difusão da figura do “empreendedor de si mesmo” opera como uma estratégia ideológica que desloca para 

o indivíduo a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso profissional, mascarando as determinações 

estruturais que produzem desemprego, instabilidade e informalidade. Na lógica neoliberal, a promessa de 

autonomia e liberdade aparece como forma de subjetivação, criando a ilusão de que o trabalhador pode gerir 

sua força de trabalho como se fosse uma empresa. No entanto, tal discurso esconde os mecanismos de 

desproteção que acompanham essa dinâmica: ausência de direitos, insegurança contínua e diluição das 

fronteiras entre vida pessoal e laboral. 

Nesse sentido, Antunes ressalta que o empreendedorismo não se trata de uma expansão real de 

oportunidades, mas de um dispositivo discursivo que legitima a ampliação da precarização no mundo do 

trabalho, especialmente nas atividades mediadas por plataformas digitais e formas de pejotização. O autor 

evidencia que a disseminação desse ideário reforça a transferência de riscos do capital para o trabalhador, 

ao mesmo tempo em que esvazia a centralidade do emprego formal e dos direitos historicamente 

conquistados. Assim, o discurso empreendedor torna-se parte das formações ideológicas que sustentam a 

flexibilização extrema das relações de trabalho, contribuindo para naturalizar a perda de garantias e para 

redefinir a identidade do trabalhador como alguém permanentemente disponível, adaptável e responsável por 

sua própria sobrevivência no mercado. 

 

Considerações finais 

As discussões desenvolvidas até este momento permitem apontar algumas hipóteses iniciais acerca 

da constituição dos sentidos sobre o trabalho formal regido pela CLT no contexto das práticas comunicativas 

digitais. Considera-se que, no perfil analisado, há uma recorrente circulação de enunciados que tensionam o 

imaginário social sobre o trabalho celetista, deslocando-o de um lugar historicamente associado à estabilidade 

e segurança para uma representação marcada pela frustração, desgaste emocional e falta                                     

de reconhecimento.  

Os possíveis desdobramentos da pesquisa incluem a compreensão do modo como essas formações 

discursivas podem contribuir para o enfraquecimento de práticas coletivas e reivindicatórias, favorecendo a 

consolidação de um cenário de precarização crescente. Espera-se, ainda, compreender como a circulação 

de dizeres em espaços digitais, regidos pela lógica de engajamento, performatividade e viralização, intensifica 

esse processo, produzindo efeitos de evidência que naturalizam determinadas posições ideológicas.  

Ao delimitar um corpus significativo e socialmente visível, pretende-se investigar como enunciados 

aparentemente humorísticos acabam por reforçar sentidos hegemônicos que dialogam com transformações 

estruturais do mundo do trabalho, sobretudo na era das plataformas digitais. Espera-se que a pesquisa 

contribua para o campo da Análise de Discurso ao evidenciar como o digital intensifica processos de 

interpelação ideológica, reorganiza as condições de produção e amplifica discursos que incidem sobre as 

percepções do sujeito-trabalhador. Além disso, almeja-se demonstrar como o estudo das práticas discursivas 
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contemporâneas pode revelar tensões entre conquistas históricas e tendências atuais de precarização, 

permitindo uma reflexão crítica sobre os modos de constituição do sujeito celetista no contexto neoliberal. 
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